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			A QUESTÃO DO NOSSO TEMPO

			Vivemos tempos em que o pasmo se torna rotina. Tomamos o pequeno-almoço com notícias que, não há muito, eram consideradas inverosímeis, política-ficção do pior gosto, que teria arruinado a carreira do mais reputado argumentista.

			Professores com processos disciplinares por ensinar que o sexo é determinado por um par de cromossomas, contas de Twitter suspensas por referirem que a relva é verde, violadores condenados que dizem ser mulheres para os transferirem para uma prisão feminina onde violam umas quantas reclusas, estátuas de São Junípero Serra1 derrubadas por «justiceiros» descendentes dos puritanos que massacraram os indígenas norte-americanos, mulheres desportistas que veem o seu lugar nas Olimpíadas ocupado por concorrentes com genitália masculina, filmes inocentes desqualificados como se fossem abominações horrendas (agora até o Dumbo é politicamente incorreto!), palavras de sempre que, de um dia para o outro, se transformam em termos proibidos que podem arruinar a nossa carreira ou mesmo a nossa vida…

			Palavras canceladas. Estátuas canceladas. Livros cancelados e, até, pessoas canceladas. 

			Tudo deve ajustar-se aos moldes do politicamente correto. 

			A pergunta é óbvia: enlouquecemos todos?

			Ainda não totalmente, mas estamos em via de o conseguir.

			Que terão deitado na água, que explique esta explosão de maluqueiras?

			Talvez estejamos agora a assistir à deflagração de algo laboriosamente preparado, algo que vem de longe: estamos há muito tempo a acumular combustível e o que contemplamos agora é a combustão dessa gigantesca pira. Por isso, será bom, se quisermos entender o que acertadamente se pode classificar como a questão do nosso tempo, começar por um olhar retrospetivo para vislumbrar como chegámos aqui.

			

			
				
					1 Frade franciscano espanhol (1713-1784), fundou várias missões na Califórnia e desenvolveu um importante trabalho junto dos índios. (N. do E.)
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			O QUE ACONTECEU
NAS UNIVERSIDADES NOS ANOS 90

			Há quem situe a aparição do politicamente correto nas controvérsias surgidas nas universidades norte-americanas em fins dos anos 80 e princípios dos anos 90 do século passado quando, em 1991, a New York Magazine dedicou a sua capa ao fenómeno, então novo, junto a um artigo de John Taylor intitulado «Are You Politically Correct?». Foram os anos em que começaram a sanear-se os programas de Humanidades para os aligeirar das obras daqueles a quem se deu por qualificar de «homens velhos brancos» (três traços que condenam irremissivelmente alguém ao caixote de lixo da história, segundo os critérios dos adeptos desta peculiar «diversidade»). Saneamentos que uma das testemunhas da sua emergência, o historiador François Furet, não duvidava em qualificar como «a última tentativa das utopias de regeneração da sociedade».

			Em 1994, James Finn Garner publicava as suas Politically Correct Bedtime Stories, uma paródia que reescrevia os contos infantis de sempre para os moldar às novas exigências. No mais que conhecido conto clássico O Capuchinho Vermelho, por exemplo, o Capuchinho já não era uma menina, mas uma pessoa de pouca idade, o bolo para a avozinha era substituído por fruta fresca e água mineral, e os leitores eram advertidos de que a incumbência de visitar a avó não recaía nela «por ser considerada uma tarefa própria de mulheres, mas, atenção, porque era um ato generoso que contribuía para firmar a sensação de comunidade». O Capuchinho, obviamente, ignora a advertência do lobo sobre os perigos do bosque e atira-lhe à cara o sexismo encoberto nesse paternalismo lupino. O lobo, nesta versão politicamente correta, chegava primeiro a casa da avozinha, não porque o Capuchinho se tivesse entretido a contemplar as florzinhas do bosque, mas porque o lobo «libertado da sua condição de segregado social da dependência escrava do pensamento linear tão própria do Ocidente, conhecia um caminho mais rápido para lá chegar».

			Não revelaremos aqui o fim desta versão, limitar-nos-emos a citar a advertência do próprio autor:

			Desejo, de antemão, pedir desculpa e encorajar o leitor a apresentar quaisquer sugestões destinadas a retificar possíveis demonstrações – devidas a erro ou omissão – de atitudes inadvertidamente sexistas, racistas, culturalistas, nacionalistas, regionalistas, intelectualistas, socio-economicistas, etnocêntricas, falocêntricas, hétero-patriarcais ou discriminatórias por questões de idade, aspeto, capacidade física, tamanho, espécie ou outras não mencionadas.

			O livro de Finn Garner procurava expor como eram ridículas as pretensões de aplicar o politicamente correto à linguagem e ao argumento de uma narração, confiando em que a contemplação dos resultados a que leva essa lógica faria compreender o seu absurdo. À vista da realidade atual, a tentativa falhou: agora, publicam-se livros como aquele, mas sem a mínima réstia de ironia. O que Finn Garner supunha que era evidentemente ridículo já não o é e passa por sério e respeitável (e, para muitos, até merecedor de subsídios estatais, que são sempre bem-vindos).

			O termo «politicamente correto», no entanto, já fizera a sua aparição uns quantos anos antes. A URSS de Estaline, por exemplo, empregava a expressão «politicheskaya pravil’nost», correção política, com conotações positivas como meio de controlar a sua população. E do uso oficial passou para o uso literário em dois escritores que tinham conhecido em primeira mão o totalitarismo comunista: o russo Vladimir Nabokov e o polaco Czesław Miłosz. 

			Nabokov usou a expressão «politicamente incorreto», dando-lhe o seu significado atual, no seu romance de 1947, Bend Sinister, que decorre num regime totalitário imaginário, onde, segundo informa a imprensa controlada pelo Estado, «algumas organizações eram bastante más e hoje estão proibidas», «organizações politicamente incorretas», isto é, desviadas da «verdade» oficial estabelecida pelo Estado.

			Seis anos depois de o russo Nabokov empregar a expressão, foi a vez de o polaco Miłosz usar a expressão polaca «poprawny politycznie» («politicamente correto») na sua obra The Captive Mind. Emprega-a ali no contexto da censura por parte do regime comunista quando, referindo-se a um escritor, assinala que «mesmo assim, um tema politicamente correto não se teria salvado do ataque dos críticos, se estes quisessem aplicar critérios ortodoxos, porque descreveu o campo de concentração tal e qual o vira pessoalmente, não como se supunha que se deveria ver», pondo em evidência um aspeto chave deste fenómeno: o abismo entre o «politicamente correto» e a realidade.
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			A ESCOLA DE FRANKFURT,
A TEORIA CRÍTICA E A
DESCONSTRUÇÃO OMNIPRESENTE

			Mas continuemos a remontar no tempo em direção à origem da loucura que nos rodeia agora. O que se viveu nas universidades em fins do século XX não foi senão a cristalização de uma teoria que a Escola de Frankfurt denominara Teoria Crítica e que facilmente reconhecemos em muitas das notícias atuais, com as quais iniciávamos o nosso percurso. 

			Pensadores como Max Horkheimer, Theodor Adorno, Herbert Marcuse ou Erich Fromm, primeiro na Alemanha e depois nos Estados Unidos, inspirando-se em Hegel, Marx e Freud, desenvolveram a influente Teoria Crítica, que toma seu nome de um artigo de 1937, obra de Horkheimer, intitulado «Teoria Tradicional e Crítica».

			Em que se diferencia, para estes autores, a velha teoria desta nova Teoria Crítica? 

			A diferença entre ambas consistiria em que, enquanto a Teoria Tradicional no campo das Ciências Sociais pretende compreender e descrever um qualquer fenómeno social, a Teoria Crítica parte da visão a priori do que considera que deveria ser a sociedade para, após detetar os elementos que não encaixam nessa visão, organizar a mobilização e o ativismo que levem a subverter, desmantelar ou transformar esses elementos. Ou seja, a Teoria Crítica tenta demolir a sociedade, para depois a refazer de acordo com o que decidira, mesmo antes da análise da realidade. 

			O uso da palavra «crítica» nos autores da Escola de Frankfurt deriva da insistência de Marx em que tudo seja criticado «desapiedadamente» e da sua advertência de que o objetivo do estudo da sociedade é transformá-la: o que se conhece por primazia da praxis. À Teoria Crítica não interessa a compreensão da realidade ou a verdade; pelo contrário, o que lhe importa é a transformação social. A prioridade já não será alcançar um conhecimento mais profundo, uma coisa que pode até revelar-se incómoda, mas organizar campanhas agressivas para modificar de alto a baixo a sociedade. Estão a reconhecer isto?

			Outro dos traços da Teoria Crítica é que considera que, para iniciar o processo de demolição de qualquer fenómeno social, é preciso começar por denunciar as supostas relações de poder que o informam. No Manifesto Comunista, podia ler-se que: 

			Toda a história da sociedade humana, até à atualidade, é uma história de luta de classes. Livres e escravos, patrícios e plebeus, senhores e servos da gleba, mestres dos grémios e aprendizes; numa palavra, opressores e oprimidos, sempre frente a frente, empenhados numa luta ininterrupta, umas vezes velada e, outras, franca e aberta.

			O esquema será o mesmo, mas enquanto Marx se focava nas relações económicas e de propriedade, a Escola de Frankfurt centra-se nas supostas relações de poder, alienação e exploração, bem como nas relações entre os sexos. Por isso veem, ou dizem ver, ou inventam diretamente, explorações por todo o lado: é a desculpa para iniciar esses processos de assédio e demolição, que são cada vez mais frequentes.

			Trata-se, proclamam eles, de tornar visíveis as dinâmicas de poder de uma sociedade para as questionar, as criticar e, sobretudo, problematizá-las. Na verdade, uma das principais chaves da Teoria Crítica é a problematização: é preciso retorcer a realidade seja como for, a fim de conseguir pendurar-lhe o cartaz de «problemática», o que, para todos os efeitos práticos, quer dizer que uma coisa não coincide com a visão dos teóricos críticos e que, em consequência, é automaticamente considerada um elemento de uma dinâmica de poder injusta.

			Estes pressupostos gerais deram lugar, em função dos diversos tipos de supostas relações de poder submetidas ao estudo crítico, a diversas «teorias críticas», autênticas pseudociências que, na realidade, e por muitos títulos pretensiosos que acumulem, não têm qualquer fundamento científico. A lista é longa e em contínua expansão: a teoria pós-colonial, a teoria queer, a teoria crítica da raça, o feminismo interseccional e as teorias críticas do capacitismo e da gordura (em inglês, Fat Studies)… A Teoria Crítica permeia, por sua vez, numerosas disciplinas como os estudos culturais, os estudos de género, os estudos étnicos/de raça/negros, os estudos sobre sexualidade/LGTB/trans, os estudos pós-coloniais, indigenistas e descoloniais, os estudos sobre a descapacidade, os estudos sobre a branquitude…

			Deste modo, essa invenção da Escola de Frankfurt, a Teoria Crítica, alonga sobre as Ciências Sociais uma focagem desligada da realidade e completamente ideologizada, na qual o ativismo prevalece sobre o rigor. Uma focagem quase omnipresente nos nossos dias e que envenena tudo quanto toca.

			No desdobramento desta «máquina trituradora» crítica, teve grande importância, especialmente a partir de finais dos anos 1980, o que Jacques Derrida batizou de «desconstrucionismo», um modo de análise filosófica e literária que esventra as criações fundamentais da nossa civilização, para, mostrando-nos os seus despojos, tentar convencer-nos de que, no fundo, tudo foram obras perversas, destinadas a perpetuar terríveis injustiças. A palavra de ordem é destruir tudo – exceto as obras dos desconstrucionistas, que são sagradas e em que temos de acreditar a pés juntos.

			A desconstrução segue por senda aberta pela Teoria Crítica, problematizando, vendo relações de exploração por toda a parte e assumindo como um dos seus traços mais significativos expor e denunciar o que consideram oposições binárias artificiais: já não faz sentido falar de verdade e ficção, cultura e barbárie (na realidade, a cultura predominante, dirão, é castradora e negativa, e a barbárie que a arrasa, saudável), linguagem escrita e oral (qualquer rapper soez é muito melhor do que os velhos jarretas Cervantes ou Shakespeare) ou masculino e feminino. Aplicando um ceticismo radical, a abordagem desconstrucionista nega por princípio a existência de nada verdadeiro ou falso, a única coisa que interessa é se serve para subverter de raiz a nossa cultura e a nossa civilização. Realiza-se assim, de maneira sistemática, aquela «filosofia da suspeita» que um outro membro da Escola de Frankfurt, Herbert Marcuse, propunha como instrumento para desmascarar o que considerava a gigantesca falsidade sobre a qual acreditava que o Ocidente edificara a sua filosofia e a sua moral.

			Deste modo, as categorias estáveis de sexo masculino e feminino são consideradas opressivas e supõe-se que as relações inter-raciais significam sempre que um grupo dominante está a usá-las para oprimir grupos marginalizados. Derrida está, aqui, a desenvolver a Teoria Crítica, que vê a realidade e as suas supostas injustiças como resultado das dinâmicas de poder escondidas, neste caso, na nossa linguagem. Uma linguagem que é considerada puramente arbitrária e que deve ser desconstruída e transformada para alterar a realidade, ultrapassar a opressão e alcançar o mundo novo a que aspiram estes ideólogos armados em aprendizes de feiticeiro.

			Para concluir, fixar-nos-emos em Marcuse e no seu iluminador conceito de «tolerância repressiva» que nos ajuda a responder à pergunta: como é que aqueles que, de vez em quando, ainda tiram do baú das recordações aquela história do «proibido proibir» passam agora o dia a censurar, a cancelar e a denunciar aqueles que saem do politicamente correto?

			Explicava Marcuse, em 1965, que «a realização do objetivo da tolerância exigiria a intolerância para com as políticas, atitudes e opiniões imperantes e a extensão da tolerância às políticas, atitudes e opiniões proscritas e reprimidas». Dado que a sociedade tradicional, supostamente opressiva, já introduziu um viés incorreto no modo de pensar das pessoas, Marcuse propõe que «haveria que inverter a tendência: teriam de receber informação enviesada no sentido oposto» através de «meios não democráticos», já que as massas ludibriadas não conseguem entender a sua própria opressão. Ou seja, que se não pensamos como decretaram que se deve pensar, não se pode tolerar que falemos e terão de nos impor exatamente o contrário, embora seja falso e distorcivo. A «tolerância repressiva» tolera quem pensa corretamente, mas reprime quem não o faz. Assim, em nome da tolerância e do livre pensamento, impõe-se o controlo e a propaganda.

			É óbvio que aqueles que promovem atualmente a Teoria Crítica e povoam muitas universidades não são nem Marcuse, nem Horkheimer; na realidade, frequentemente, as suas argumentações, uma vez despojadas de toda a sua rica e exuberante parafernália linguística, são tremendamente pobres. Foi James Lindsay quem encontrou a fórmula com a qual qualquer pessoa pode elaborar uma Teoria Crítica sobre o que quer que seja. Propõe para tal dois caminhos. Um
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